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1. INTRODUÇÃO 

Esta Visão Estratégica para o Plano de Recuperação Económica e Social 2030 visa essencialmente 

responder à questão: o que fazer no day after?  

Não vamos ter ilusões: a crise sanitária causada pela doença COVID-19 traz consigo uma profunda 

recessão económica que tem características globais e que vai ferir profundamente a nossa 

economia. E é importante por um lado elencar as características e consequências da crise e o que 

Portugal pode fazer para responder, e por outro, definir alguns princípios orientadores das políticas 

públicas, antes de abordar na parte final os diferentes setores da economia e elencar algumas ideias 

e projetos que podem ser estruturantes para a reconstrução do país. 

O pós-pandemia deverá ser acompanhado por um reposicionamento das sociedades 

relativamente ao seu modo de organização, comportamentos e estilos de vida e pela 

transformação da economia nacional, evoluindo para um modelo de crescimento mais justo, 

próspero e eficiente, no uso regenerativo dos recursos e dentro dos limites dos sistemas naturais. 

Ou seja, a resposta nacional passa pelo reconhecimento estratégico das oportunidades latentes nas 

adversidades, valorizando de forma sustentável as potencialidades do nosso território para o 

crescimento da economia e para a criação de emprego. 

Este Plano parte de dois quadros conceptuais que se interligam, e da sua análise estratégica 

resultam os pilares estruturantes do programa de recuperação. 

O primeiro quadro conceptual tem a ver com o dilema estratégico de Portugal ao longo da história 

e com a forma como tentou superá-lo. Esse dilema advém da posição geográfica do país, na 

periferia da Europa e que sempre sofreu de um condicionamento imposto pelo seu único vizinho ς 

a Espanha.  Mas esse condicionamento em relação à Europa é duplo porque a própria Península 

LōŞǊƛŎŀ ǘŜƴŘŜ ŀ ŦǳƴŎƛƻƴŀǊ ŎƻƳƻ ǳƳŀ άƛƭƘŀέ e isso está refletido na limitação das ligações ao 

continente europeu, incluindo as energéticas. Portugal tentou superar este dilema ao longo da sua 

história virando-se para o mar e há uma quase constante na história do país: quando se virou para 

o mar prosperou, quando voltou as costas ao mar, muitas vezes estagnou e definhou. Mas a 

exploração da vertente continental e da vertente marítima, quase sempre se fez em alternativa e 

em ciclos dicotómicos. Hoje o país tem perante si, com a magnitude dos problemas que enfrenta e 

o volume de recursos financeiros significativos a que vai poder aceder, muitos obtidos como 

subvenções, de ensaiar um novo ciclo geopolítico na sua história, podendo explorar 

simultaneamente a sua relação continental com a Europa e a sua relação marítima com o mundo.  

Daqui resultam pilares estratégicos para o Plano de Recuperação que convém brevemente 

explicitar. A dimensão continental implica uma aposta forte na completação do plano de 

infraestruturas físicas, em particular da rede ferroviária nacional, para reforçar a sua ligação a 
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Espanha e ao continente europeu, tendo em conta a importância do transporte de mercadorias, 

bens e passageiros. Uma rede ferroviária moderna e elétrica é uma resposta às preocupações 

ambientais e está alinhada com o futuro. A ligação de Portugal com a rede de transportes europeia 

e o Mecanismo Interligar a Europa é crucial. Isto deve articular-se com o pilar da Coesão do 

Território, da Agricultura e da Floresta, para promover o desenvolvimento do interior do país e criar 

uma espécie de hinterland ibérico, articulando a cooperação entre as cidades, povoações vilas e 

regiões dos dois lados da fronteira. A criação de espaços geoeconómicos integrados no interior, 

promove o desenvolvimento, capitaliza as valências já existentes no interior do país, em termos de 

tecnologias agrícolas, digitais, biotecnologias da saúde. A geoeconomia vai além da identidade 

territorial, promove uma maior penetração de Portugal no espaço ibérico e europeu abre também 

um maior raio de alcance ao porto de Sines, para sustentar e desenvolver as suas operações. Todo 

este projeto se liga de forma simbiótica com outros pilares do Plano, como o da Reconversão 

Industrial, ligada à reorganização das cadeias logísticas e de produção e o da reindustrialização do 

País, baseada no reforço do cluster das energias renováveis, no lançamento do cluster do 

hidrogénio,  no desenvolvimento da bioeconomia sustentável,  com a valorização da biomassa 

florestal, e com o desenvolvimento sustentável de alguns recursos minerais estratégicos. 

A exploração da dimensão marítima do país exige o reforço do investimento nas suas estruturas 

portuárias, nas plataformas logísticas, na ampliação dos cais e da capacidade de armazenamento, 

nos equipamentos de manutenção de cargas, consolidando o papel do país como plataforma 

comercial e logística, reforçando a sua inserção nas redes mundiais de comércio, energia, 

transportes, tecnologia e conhecimento. Isto deve ser feito em articulação com o cluster do mar, 

tratando o mar como um ativo crucial do território, da soberania, da economia e do 

desenvolvimento do país. Tudo deve repousar numa nova relação com o mar. Até aqui tivemos com 

o mar uma relação predatória, ŜƭŜ Ŧƻƛ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻ ƴǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŎŀǎŀ ŘŜ ōŀƴƘƻέ Řƻ ǇƭŀƴŜǘŀ. 

Esta relação vai mudar com a tecnologia, o poder dos sensores, a informação que eles permitem 

recolher do oceano e que está a revolucionar a oceanografia e a climatologia. O país deve intervir 

no mar com base no conhecimento e na tecnologia, mapeando e protegendo os ecossistemas e 

preservando a biodiversidade que é o nosso seguro de vida no planeta.  O país deve criar uma grande 

Universidade do Atlântico e um  centro de previsão  do clima, atraindo parceiros internacionais para 

os Açores, que é um dos melhores sítios do mundo para estudar a interação entre o oceano e a 

atmosfera, a terra e o ar, e esse conhecimento é valioso porque pode prevenir e mitigar a ocorrência 

de fenómenos climáticos extremos, quando as mudanças estruturais de combate às alterações 

climáticas e  o avanço na descarbonização da economia ainda não estão a surtir efeito. O mar é 

ainda uma fonte de riqueza económica, pois pode dinamizar toda uma fileira de novos polos de 

atividade económica, das biotecnologias às ciências da saúde, da cosmética ao aproveitamento 

sustentável de alguns recursos minerais estratégicos.  
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O segundo quadro conceptual resulta da pandemia da Covid-19, das suas consequências e da 

mudança de paradigmas que ela colocou. A Covid-19 expôs as fragilidades da ordem existente, do 

modelo de desenvolvimento económico e social, da capacidade que não temos para antecipar e 

gerir riscos à escala global. Evidenciou a dependência externa que a Europa tem, de equipamentos 

médicos, medicamentos, meios de proteção individual e outros, que são fabricados no exterior. 

A desindustrialização acelerada promovida nas últimas décadas, a subalternização da economia 

produtiva, a deslocalização em massa de empresas e atividades críticas para o exterior de Portugal 

e da Europa, criaram inúmeras fragilidades que a crise veio evidenciar. A reorganização das cadeias 

de produção industrial e das cadeias logísticas é um objetivo crucial para o relançamento e a 

recuperação da economia portuguesa e europeia.  

Deste quadro estratégico resultam pilares essenciais para a recuperação, que têm a ver com a 

reconversão industrial e a reindustrialização, mas também com a saúde, com o setor social e a 

luta contra a pobreza, com o sistema científico e de inovação e a aposta fulcral para o seu reforço 

e consolidação. O Estado tem que desenvolver um programa profundo para aumentar a sua 

qualidade e deve tratar os serviços públicos, em particular o Serviço Nacional de Saúde como um 

investimento e não como um passivo. O pilar da saúde é muito importante para o Plano de 

Recuperação e o investimento público nesta área é essencial nos equipamentos e nos recursos 

humanos, no sistema científico e de investigação, e na criação de condições para o país desenvolver 

as biotecnologias na área da saúde, que são essenciais para prevenir e combater futuras pandemias.  

É vital o país construir um novo paradigma para identificar e gerir os riscos, não só o risco de novas 

pandemias, mas também o risco sísmico, energético, climático, da desertificação, de ciberataques 

e outros, incluindo os riscos políticos disruptivos. 

O pilar social é vital para proteger os setores mais desfavorecidos e vulneráveis da sociedade e lutar 

contra o desemprego. Paradigmas como o da habitação social e do emprego social devem ser 

debatidos e estudados.  

A Covid-19 acelerou a tendência para a transição digital, obrigou as empresas, os trabalhadores, as 

instituições, o Estado e o Governo a reinventarem os seus modelos e sistemas de trabalho, 

recorrendo muito mais ao teletrabalho. Nesta perspetiva, a aposta nas competências digitais da 

Administração Pública, das instituições e das empresas, em especial das PME é um pilar 

fundamental para a recuperação económica. A aposta nas competências digitais das PME pode ter 

um efeito muito positivo na economia portuguesa.  

Finalmente, a Covid-19, além de exponenciar a revolução tecnológica em curso, teve um efeito 

importante no sistema energético mundial e nas emissões de CO2. Penalizou fortemente o petróleo, 

que chegou a ser transacionado, pela primeira vez na história, em valores negativos no mercado de 
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futuros americano. E mostrou que as energias renováveis foram o setor mais resiliente do sistema 

energético durante a pandemia, pela sua flexibilidade, versatilidade e custo zero do combustível.  

Enquanto a procura de petróleo, gás e carvão caiu significativamente, no primeiro trimestre de 

2020, o consumo de energias renováveis subiu 1,5%. Um pilar fulcral do Plano de Recuperação é a 

Transição Energética, a descarbonização da economia e o alinhamento com os objetivos do Pacto 

Ecológico Europeu, com o Plano Nacional de Energia e Clima 2030, com o Roteiro para a 

Neutralidade Carbónica 2050, e com a proteção da Biodiversidade.  

2. A CRISE SISTÉMICA E LIÇÕES PARA PORTUGAL 

A crise sanitária e a profunda recessão económica que ela está a engendrar comportam os seguintes 

elementos, que servirão para pensarmos num plano de recuperação para o país. 

2.1. DINÂMICA GLOBAL  

CRISE GLOBAL E SISTÉMICA 

É uma crise global profunda, a maior depois da Grande Depressão de 1929, e por isso a recuperação 

vai ser mais lenta e mais difícil. Mas, no essencial, é um ciclo económico que termina e outro que 

vai começar com uma mudança sistémica de grande amplitude em todos os setores de atividade e 

no funcionamento da economia como um todo.  

CRISE AMBIENTAL E CLIMÁTICA 

A necessidade de serem reduzidas as emissões de gases com efeito de estufa para a atmosfera, 

travar a perda de biodiversidade, reduzir a extração de materiais ou garantir níveis de qualidade do 

ar compatíveis com os limiares de defesa da saúde, reduzir a poluição e proteger os oceanos, 

enquanto nos preparamos para os efeitos incontornáveis das alterações climáticas, são desafios que 

permanecem atuais e urgentes. A sociedade reconhece e exige um plano de recuperação verde, 

alinhado com os objetivos de sustentabilidade da Agenda 2030 e que respeite os limites do nosso 

planeta.  

A descarbonização da economia, a promoção da economia circular, a valorização do território e 

do capital natural, devem estar entre os princípios orientadores desta recuperação. Por isso 

reafirma-se o compromisso de neutralidade carbónica e a trajetória de redução de emissões para 

atingir este objetivo, bem como a concretização do Plano Nacional de Energia e Clima e as suas 

metas para 2030 e do Plano de Ação para a Economia Circular. Destaca-se ainda o Plano de Ação 

para a Adaptação às Alterações Climáticas que estabelece as principais vulnerabilidades e as linhas 

de ação para as enfrentar. Todo o Plano de Recuperação deve ser alinhado com os objetivos do 

Pacto Ecológico Europeu.  
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AJUSTAMENTO DO MODELO DA GLOBALIZAÇÃO 

Esta crise vai provocar um ajustamento do modelo de globalização que prevaleceu até aqui ou de 

hiperglobalização1. A hiperglobalização, com o crescimento contínuo do comércio mundial, a 

mobilidade incessante de bens, serviços, mercadorias, pessoas e capitais, vai sofrer um 

ajustamento. Isso mesmo estava anunciado com a eclosão da guerra comercial dos EUA com a China 

e entre 2016 e 2018 houve uma queda de 9% nas trocas comerciais entre os dois países e uma queda 

de mais de 30% no investimento direto estrangeiro. Com a eclosão da crise sanitária e a recessão 

económica, a Organização Mundial do Comércio (OMC) estima que podemos ter uma queda nos 

próximos anos do comércio mundial entre 13% e 35%. Esta nova fase que vai começar não será uma 

άŘŜǎƎƭƻōŀƭƛȊŀœńƻέ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ǎŜ ǊŜǾŜǊǘŜǊ ŎƻƳǇƭŜǘŀƳŜƴǘŜ ƻ ƳƻŘŜƭƻ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘŜ ƘƻƧŜ. Mas também 

é um erro assumir que tudo se vai manter. As guerras comerciais e a recessão económica terão o 

seu impacto, e isso resultará num ajustamento do modelo em vigor, com alguma atenuação das 

trocas comerciais e uma reconfiguração das cadeias logísticas e de abastecimento. Mas, como dizia 

o filósofo francês Montesquieu, há o efeito do doux commerce que é essencial para a prosperidade 

e paz no planeta. E por isso a globalização pode sofrer esse ajustamento, mas vai manter-se a uma 

velocidade provavelmente diferente, mas assente sempre no paradigma da conectividade global. 

Isso é muito importante para Portugal tendo em conta a nossa capacidade de inserção nas redes 

globais e as relações que temos com África, com as várias Ásias, incluindo a Índia e a China, com a 

América Latina, e sem esquecer a nossa relação e inserção na Europa e os nossos aliados 

tradicionais, o Reino Unido e os EUA. Essas ligações serão cruciais para o Plano de Recuperação 

Económica do país e para potenciar essas ligações ao nível económico e político. Neste sentido o 

Plano deve articular também uma componente de softpower, explorando as múltiplas relações que 

Portugal tem no mundo, revisitando os objetivos da cooperação com os países de língua portuguesa 

e consolidando a relação com a diáspora, promovendo a sua maior intervenção na vida económica 

e social do país.  

VULNERABILIDADES DO MODELO ECONÓMICO E SOCIAL 

A crise expôs aos olhos de todos as vulnerabilidades do modelo de desenvolvimento económico e 

social vigente nomeadamente o erro estratégico inerente à visão neoliberal do mundo que minimiza 

o papel do Estado e exalta o mercado, deixando nas suas mãos a regulação de setores estratégicos 

da economia, promovendo a deslocalização das empresas e a completa dependência das cadeias 

logísticas e de abastecimento de bens essenciais do exterior, em particular da China. 

                                                           

 
1 Expressão que Paul Krugman escolheu para caracterizar esta fase. 



VISÃO ESTRATÉGICA PARA O PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DE PORTUGAL 
2020-2030 

 

 
9 

 

Essas vulnerabilidades estão patentes também no nível de desigualdade e na marginalização dos 

setores mais desfavorecidos, o que transforma a luta contra a pobreza, a redistribuição da riqueza 

e a construção de uma sociedade mais justa, coesa e inclusiva no objetivo central do nosso tempo.   

2.2. O IMPACTO DA CRISE EM PORTUGAL  

A crise sanitária provocada pela doença COVID-19 obrigou um conjunto alargado de países a adotar 

medidas altamente restritivas para a atividade económica que alteraram significativamente os 

padrões de interação social. Em Portugal, uma vez declarado o estado de emergência, o Governo 

implementou um pacote de medidas sanitárias que visa atenuar a transmissão da doença, proteger 

os cidadãos, preservar a capacidade de resposta do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e assegurar o 

normal funcionamento das cadeias de abastecimento de bens essenciais. 

No plano económico, estas medidas representam um choque, quer do lado da oferta quer do lado da 

procura, sem precedentes no passado recente e com efeitos cuja magnitude e alcance são 

particularmente complexos e difíceis de prever. A evolução da atividade da económica, neste 

contexto, depende também da evolução da situação epidemiológica, o que é algo que continua 

envolto em grande incerteza. 

O impacto económico decorrente da COVID-19, de acordo com o Pacto de Estabilidade e Crescimento 

2020, não tem precedentes no passado recente, fazendo-se sentir simultaneamente do lado da oferta 

e da procura, e possui efeitos cuja magnitude e alcance não é ainda possível quantificar de forma 

satisfatória. Do ponto de vista económico, são múltiplos e interligados os canais de transmissão deste 

choque, com forte impacto ao nível da produção (com quebras na produção e encerramento de 

atividades), do emprego (com aumento do desemprego) e da produtividade (por via das perturbações 

na produção e no emprego). 

Neste contexto, a economia portuguesa sofreu em 2020 um choque exógeno brutal com a eclosão da 

pandemia da Covid-19, quando vinha a recuperar, embora lentamente, do impacto brutal da crise 

financeira e económica de 2007/8 e da crise das dívidas soberanas de 2011/14. A recuperação lenta 

nos últimos anos foi condicionada por um conjunto de constrangimentos estruturais marcantes que 

afetam a economia portuguesa há décadas: um mercado interno limitado; inúmeras empresas 

descapitalizadas e que se financiam através de dívida; um Estado com uma dívida pública elevada que 

ŦǳƴŎƛƻƴŀ Ƴǳƛǘŀǎ ǾŜȊŜǎ ŎƻƳƻ ǳƳŀ άŜǎǇŀŘŀ ŘŜ 5ŃƳƻŎƭŜǎέ, inibidora do crescimento; uma estrutura 

produtiva ainda pouco diversificada e que não explora nem desenvolve a capacidade industrial do 

país; uma produtividade baixa; um nível de fiscalidade desadequado que limita a capacidade operativa 

das empresas; um nível baixo de investimento.  

A pandemia da Covid-19 levou a uma diminuição significativa do volume de negócios da indústria, que 

caiu 8,7% em abril, a produção automóvel caiu mais de 95% e a energia elétrica 13,8%. O comércio 
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externo foi afetado, com uma queda das exportações de bens de 13 % em março. Nos serviços, a 

quebra foi muito significativa, em particular no turismo. O mesmo se passou na venda de automóveis 

e no comércio a retalho. Tudo isto foi acompanhado pela deterioração do mercado de trabalho com 

a subida do desemprego e do número de trabalhadores em layoff.  

O resultado que a crise da Covid-19 evidencia, a nível económico, os seguintes efeitos marcantes: 

 

 

 

 

PROCURA: 

Redução drástica da atividade relacionada com a circulação de pessoas, seja a nível profissional 
seja em lazer, designadamente em viagens, alojamento e restauração; redução da procura de 
bens de consumo duradouros e de serviços de proximidade não essenciais ou urgentes; redução 
dos serviços de educação e de entretenimento e lazer; elevada procura de serviços de saúde 
especializados na resposta à COVID-19. 

Repercussões no comércio internacional, incluindo, desde março de 2020, nas cadeias de 

valor altamente integradas com os parceiros da União Europeia.. 
CONFIANÇA: 

Redução significativa dos níveis de confiança dos agentes económicos, associada ao escalar 
dos graus de incerteza, com impacto nas decisões, respetivamente, de investimento (que poderá 
ser diferido ou mesmo cancelado) e de consumo de bens e serviços (que poderá ser reduzido, 
atrasado ou mesmo cancelado em benefício de poupança). Repercussões no comércio 
internacional, incluindo, desde março de 2020, nas cadeias de valor altamente integradas com 
os parceiros da União Europeia. 

OFERTA: 

Interrupção de diversas cadeias de valor por escassez de abastecimento; perturbações nos 
circuitos de distribuição de matérias primas, bens intermédios e bens finais; absentismo 
acrescido, seja por motivos de doença, seja por aplicação de medidas de contenção; 
encerramento temporário de diversos estabelecimentos fabris e comerciais; redução de 
atividade no setor dos serviços. 
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Neste âmbito, é também importante referir as atuais previsões para Portugal identificadas no relatório 

de Primavera do Semestre Europeu: 

¶ Com base nas previsões da primavera de 2020 da Comissão Europeia, o défice das 

administrações públicas de Portugal é estimado em 6,5% do PIB em 2020 e 1,8% em 2021; 

¶ Prevê-se que o rácio dívida pública / PIB das administrações públicas atinja o pico em 131,6% 

em 2020, antes de cair para 124,4% em 2021; 

¶ A economia deverá contrair 6,8% em 2020 e recuperar 5,8% em 2021; 

¶ Portugal enfrentará agora desafios extraordinários de emprego como resultado da pandemia. 

Segundo as previsões da Comissão, o desemprego deverá aumentar para 9,7% da população 

ativa em 2020 e recuperar para 7,4% em 2021, contra 6,5% em 2019. 

Estas previsões têm sido revistas por diferentes entidades nacionais e internacionais, à medida que a 

magnitude da crise económica e social se torna mais clara. O país pode vir a enfrentar uma das piores 

crises da sua história: a queda do PIB em 2020 pode chegar aos 12%; a queda do consumo aos 11%; a 

queda do investimento aos 26% e a taxa de desemprego aos 11,5%. A dimensão do desafio é 

gigantesca e a necessidade de respostas é urgente.  

A partir de setembro de 2020, a situação de muitas empresas pode deteriorar-se significativamente 

e é fundamental existir no terreno um programa agressivo para evitar o colapso de empresas 

rentáveis, que são essenciais para o futuro da economia portuguesa. O espaço temporal que vai 

mediar entre a significativa deterioração da economia no segundo semestre de 2020 e a chegada da 

ajuda europeia em 2021, pode ser fatal para muitas empresas se não existirem respostas adequadas. 

FINANÇAS PÚBLICAS: 

A pressão sobre o Serviço Nacional de Saúde, bem como o funcionamento dos estabilizadores 
automáticos e o estabelecimento de pacotes de medidas de apoio aos cidadãos e às empresas, 
consubstanciará um forte impacto no saldo orçamental, seja por elevado aumento da despesa 
pública seja por uma significativa quebra na receita fiscal e contributiva. A deterioração das 
contas públicas e as acrescidas necessidades de financiamento terão impacto na despesa com 
juros e nos encargos da dívida. 

SISTEMA FINANCEIRO: 

Volatilidade acrescida nos mercados financeiros, incluindo de capitais; aumento dos problemas 
associados ao sobre-endividamento empresarial, nomeadamente, pressão sobre o crédito 
malparado. 
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2.3. CONSTRANGIMENTOS ESTRUTURAIS E OPORTUNIDADES 

Tendo em conta todo este quadro, o Plano de Recuperação deve pugnar por medidas profundas que 

possam alterar alguns dos constrangimentos estruturais que inibem e limitam o desenvolvimento 

económico do país, em particular os seguintes:  

¶ Colocar as empresas no centro da recuperação da economia, transformando-as no motor 

real do crescimento e da criação de riqueza, ajudando-as na qualificação das suas 

competências digitais, na qualificação dos recursos humanos e da gestão e nos programas de 

inovação, criando condições para o aumento da sua competitividade, não através dos baixos 

salários mas da inovação tecnológica; ajudando-as também na capacidade de se 

internacionalizarem e evitarem uma excessiva dependência do mercado interno; 

¶ Criar condições, a partir das bases existentes, para a diversificação da economia, tornando-

a mais resiliente, estimulando a reorganização das cadeias logísticas e de produção, 

alinhando os clusters industriais Řƻ ǇŀƝǎ ŎƻƳ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άŀǳǘƻƴƻƳƛŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀέ Řŀ 

Europa, colocando a indústria nacional na primeira linha na produção de bens de 

equipamentos, na fabricação de máquinas, nas biotecnologias, em particular na área da 

saúde, na fabricação de medicamentos e dispositivos médicos com alto valor acrescentado, 

na reindustrialização do país, combinando o mapeamento dos recursos endógenos com a 

aplicação de tecnologias digitais, do poder dos sensores, da impressão 3D, da ciência dos 

materiais;  

¶ Diversificar a economia em articulação com a alteração do perfil de especialização do 

sistema produtivo nacional, que se baseia em atividades pouco intensivas em conhecimento 

e tecnologia e que o torna vulnerável a dinâmicas inflacionárias internas e apreciações 

cambiais; estas vulnerabilidades são ampliadas pela localização periférica do país face aos 

principais mercados europeus, pela dimensão reduzida do mercado interno e pela demografia 

desfavorável, com o envelhecimento da população; 

¶ Responder a estas limitações estruturais através de um investimento forte na investigação e 

no desenvolvimento tecnológico; na educação e formação; na qualidade da gestão; nas 

infraestruturas de transportes, telecomunicações, energia e digitais; no apoio a todo o sistema 

tecnológico que suporta a inovação empresarial dos Centros de Investigação, Universidades e 

Politécnicos, aos Centros Tecnológicos, Incubadoras de Empresas e Fundos de Capital de 

Risco; 

¶  Contrariar as limitações do mercado interno, apostando na criação de economias de escala, 

resolvendo o problema da fraca presença de empresas de dimensão média e grande no tecido 



VISÃO ESTRATÉGICA PARA O PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DE PORTUGAL 
2020-2030 

 

 
13 

 

produtivo, definindo instrumentos e mecanismos que facilitem a consolidação das empresas 

e a criação de massa crítica; aumentar a qualificação das competências digitais das empresas 

para poderem competir no mercado mais alargado; explorar o conceito de Hinterland Ibérico 

para criar espaços geoeconómicos integrados que promovam uma maior penetração das 

empresas e produtos portugueses nos mercados ibérico e europeu e aumentando a gestão da 

procura agregada; 

¶ Enfrentar o envelhecimento da população portuguesa, tendo em conta que a demografia 

atual reduz a população disponível para trabalhar, compromete o potencial de renovação e 

inovação e cria uma pressão crítica sobre a gestão das contas públicas e sustentabilidade da 

segurança social; o problema da demografia é estrutural e não se resolve só com políticas de 

apoio à natalidade; o país tem de repensar a sua política de atração de mão de obra qualificada 

do exterior e isso é possível através da imigração e também da consolidação dos programas 

europeus de intercâmbio, como o Erasmus, que podem aumentar a capacidade de fixação em 

território nacional de estudantes e profissionais que encontrem no país perspetivas 

interessantes; para isso é vital toda a aposta na investigação e desenvolvimento tecnológico, 

para o país se tornar numa plataforma apetecível de trabalho em setores tecnológicos 

avançados, ligados à inteligência artificial, ciência de dados, tratamento e processamento de 

informação, máquinas que aprendem, computação avançada, biotecnologias e outros setores 

capazes de atrair e fixar jovens talentos;  

¶ Criar condições para construir uma economia inclusiva e aberta que funcione a favor da 

maioria das pessoas, utilizando de forma mais eficiente a capacidade produtiva instalada, 

atraindo investimento interno e externo e atacando o défice de competitividade com melhor 

organização e gestão e mais aposta na educação, no conhecimento e na tecnologia; 

¶ Apoiar a tesouraria das empresas viáveis economicamente, criando mecanismos como a 

possibilidade de dedução dos prejuízos fiscais gerados em 2020 e 2021 aos lucros dos últimos 

exercícios e usar mecanismos de incentivo e créditos fiscais para fomentar a revitalização das 

empresas e o seu crescimento; o problema da descapitalização das empresas é dos mais sérios 

da economia nacional e pensar em novos instrumentos para o resolver, como a dinamização 

do mercado de capitais e a criação de um Banco de Fomento e/ou um Fundo Soberano pode 

ser um caminho; a maior rapidez do pagamento pelo Estado da sua dívida às empresas, é 

também um elemento crucial; 

¶ Apostar num Estado com mais qualidade, promovendo as suas competências digitais, 

melhorando toda a interação com os cidadãos e as empresas, simplificando os processos de 
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licenciamento da atividade económica, desburocratizando-os sem prescindir das exigências 

legais e ambientais, revisitando os mecanismos de contratação pública, tornando-os mais 

eficazes e funcionais, e sempre com o objetivo de atingir a maior transparência na gestão dos 

dinheiros públicos e na prestação de contas; o envelhecimento dos profissionais da 

administração pública e a dificuldade de recrutamento e retenção dos quadros técnicos mais 

qualificados é um problema maior para este novo ciclo, porque pode criar limitações brutais 

em termos da implementação do Plano de Recuperação, e se não se responder a este 

problema, tudo pode ficar em causa. 

¶ Fazer face à diminuição forte do investimento e à destruição de capital provocadas pela 

crise, para dinamizar uma economia que está em ŜǎǘŀŘƻ άȊƻƳōƛŜέ Ŝ ǉǳŜ Ǿŀƛ ǘŜǊ ǳƳŀ 

recuperação lenta, dotando-a de condições para resistir e recuperar; 

¶ Dar atenção à necessidade de aumentar a eficácia dos reguladores, que são essenciais para 

o mercado funcionar de forma aberta e competitiva, tendo em conta o papel central da 

regulação, que deve ser simples, desburocratizada e ativa. O excesso de regulamentação e as 

barreiras à entrada de novos players no mercado têm efeitos castradores no desenvolvimento 

da atividade económica e produtiva; promover a avaliação dos reguladores e abrir concursos 

internacionais para quebrar a endogamia típica da sociedade portuguesa;  

¶ Combater a lentidão da justiça fiscal e dos processos de licenciamento, que são obstáculos 

maiores ao desenvolvimento da economia, promovendo esforços para tornar a justiça mais 

rápida, menos burocratizada e mais eficaz.  

2.4. ALTERAÇÕES ESTRUTURAIS NA SOCIEDADE 

A crise provocada pela pandemia da doença COVID-19 trouxe desafios de vária ordem, conduzindo 

a múltiplas interrogações e a realidades desconhecidas. A sociedade em geral, as empresas, os 

organismos públicos e privados, todos foram forçados a adaptar-se. Trata-se de uma mudança 

estrutural na especialização produtiva que pode ser analisada segundo três perspetivas: a 

dinâmica de procura nos mercados de produtos; as mudanças na procura de serviços, e alterações 

na base económica associada; e as alterações nas cadeias de valor, integração de conhecimento 

nos produtos e escala. 

Dinâmica de procura nos mercados de produto 

Alteração dos 
hábitos de 
consumo 

 

As tendências acentuadas de alteração dos hábitos de consumo, com forte redução das 
taxas de crescimento de produtos de consumo não alimentar (têxteis, vestuário, calçado) 
nos mercados europeus, e mudanças nos canais de distribuição e retalho dos mesmos, 
passando da  presença física para o digital, afeta profundamente uma estrutura industrial 



VISÃO ESTRATÉGICA PARA O PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DE PORTUGAL 
2020-2030 

 

 
15 

 

assente em pequenas e médias empresas, baseada na fabricação e na menor força de 
mercado (tomadores de preços e não definidores). Estas tendências vão ser acentuadas 
ǇŜƭŀ ǊƻǘǳǊŀ ŘŜ ŎƻƴǎǳƳƻ ǉǳŜ ŀ ŎƻƴǎŎƛşƴŎƛŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ άǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŘŜ ǊƛǎŎƻέ ƴŀ ǾƛŘŀ 
quotidiana implica, a qual irá evoluir a par da crescente incorporação de valores ecológicos 
na escolha individual, sobretudo para além dos bens de consumo de primeira necessidade. 

 

Mobilidade de 
pessoas e 

mercadorias 

 

As alterações nos fundamentos da mobilidade pessoal nas cidades e no transporte de 
pessoas e de mercadorias, já em transformação pela passagem dos motores de 
combustão interna para soluções alternativas elétricas (com base no lítio, no hidrogénio, 
em modelos híbridos), pelo reforço do peso do transporte ferroviário e marítimo e pelo 
reposicionamento do transporte aéreo, vão ser acentuadas, mas, simultaneamente, 
colocadas em tensão pela forte queda dos preços dos combustíveis fósseis dificultando 
os mecanismos de viabilidade de soluções alternativas. 

 

Tecnologias 
digitais 

 

A dinâmica de evolução das tecnologias digitais (esta crise permitiu visualizar as 
potencialidades, mas também os limites e implicações) pode permitir crescimento do 
recurso ao teletrabalho, sobretudo no segmento dos serviços, enquanto o maior recurso 
ao comércio online terá implicações na organização espacial e na concentração dos 
grandes espaços comerciais, podendo conduzir a formas de organização das cidades com 
menores fluxos de mobilidade. 

 

Recursos 
endógenos e 

valor do produto 
português  

O reforço do valor dos produtos naturais, tanto de materiais de construção e de uso 
doméstico como de bens intermédios na produção industrial, pode permitir novas 
especializações produtivas a partir de recursos endógenos, enquanto o valor do produto 
português para o consumidor pode ser reconhecido de forma virtuosa, sobretudo nos 
segmentos com origem nos recursos endógenos (alimentação humana, como eixo 
estratégico). 

 

Bens 
diversificados e 
diferenciados  

Haverá uma maior procura de bens diversificados e diferenciados, quer intermédios, 
quer finais, a par de uma exigência de qualidade e de informação que permita as opções 
mais adequadas por parte dos consumidores. 

 

Dinâmica da 
procura interna 

A dinâmica da procura interna vai ser particularmente afetada pela diminuição do 
rendimento disponível, enquanto a retoma da procura externa vai conter elementos 
muito distintos por segmentos da mesma, sendo particularmente críticos o nível dos 
fluxos turísticos. 

 Mudanças na procura de serviços e alterações na base económica associada 

Atividade turística 
na dinâmica da 

económica global  

O valor expetável da fruição do conhecimento de culturas e lugares distintos dos da vida 
quotidiana que colocou a atividade turística como muito relevante na dinâmica 
económica global e fortemente indutora do investimento e de emprego nas zonas de 
oferta, é confrontada hoje com a necessidade de reconstrução dessa oferta, da 
valorização das dinâmicas sustentáveis e das ofertas de experiências, menos intensivas 
em recursos e na dimensão física e mais recorrentes a tecnologias de transformação 
digital. Tal implica que as cadeias de fornecimento de bens e serviços destinados às 
atividades de animação turística, como as de restauração, lazer, diversão, cultura e 
outras, tenham que reorganizar e inovar os modelos de negócios associados, sob pena 
de um forte impacto nas determinantes de crescimento da procura interna. 

 

Encurtamento 
das cadeias 

A maior integração entre as cadeias de conceção, de produção e distribuição significa um 
reforço do esbatimento entre as fronteiras dos serviços e da fabricação, colocando 
possibilidades estruturais de resposta rápida assentes em logística sofisticada como 
núcleo duma oferta integrada nas áreas em que o encurtamento das cadeias possam ser 
fator de autonomia estratégica. 
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Capacidade 
técnica e 

tecnológica 

O valor associado à localização e à capacidade técnica e tecnológica, em particular na 
engenharia e potencialmente nas ciências da vida, podem permitir construir e reforçar 
segmentos de valor nos serviços. 

 

Alterações nas cadeias de valor, integração conhecimento nos produtos e escala 

Redução parcial 
do movimento de 

globalização 

Redução parcial do movimento de globalização com diminuição da amplitude das cadeias 
de produção, em face não apenas de riscos sistémicos como das tensões entre blocos 
económicos associados à distorção dos ganhos económicos e de valor político das trocas 
comerciais e do seu equilíbrio. 

 

Valor da 
integração de 
tecnologia e 

conhecimento 

Valor acrescido da integração de tecnologia e conhecimento como fatores centrais da 
competitividade, com acentuação da insustentabilidade do preço como elemento 
concorrencial, implicando que o centro do modelo competitivo seja definido pelas 
competências distintivas das organizações e dos recursos. 

 

Exploração do 
mercado interno 

Acentuação à escala europeia da dimensão como crítica e essencial na exploração do 
mercado interno, sem o que podemos intuir uma maior divergência de trajetórias dos 
espaços económicos sub-regionais. 

 

Economias de 
escala e de 
diversidade 

Combinação inteligente entre as fontes de economias de escala e de diversidade, 
explorando troços comuns na produção contínua e de componentes comuns na 
produção discreta, como resposta a uma procura diversificada e diferenciada, a par da 
integração de digital dos sistemas de produção (i4.0). 

2.5. OPORTUNIDADES E VANTAGENS COMPETITIVAS DE PORTUGAL 

2.5.1. Enquadramento geopolítico e os futuros possíveis de Portugal 

Como é que o futuro vai evoluir? Não sabemos. As mudanças, em particular tecnológicas, são 

vertiginosas e a nossa civilização pode experimentar um novo ciclo de disrupções tecnológicas 

com consequências extraordinárias: a descoberta de um sistema de armazenagem de eletricidade à 

escala da rede pode estimular a eletrificação de grandes segmentos da economia mundial; um mundo 

centrado em baterias pode mudar a mobilidade urbana e o sistema de transportes mundial; a 

revolução na Robótica e na Inteligência Artificial pode mudar a maneira como trabalhamos e como 

vivemos; a revolução na Robótica, nas Nanotecnologias, na Ciência dos Materiais pode fazer nascer 

um novo mundo de produtos e processos; a emergência da Internet das Coisas pode conectar todos 

os equipamentos e aumentar a multifuncionalidade e a eficiência; o Big Data pode propiciar o 

tratamento de grandes volumes de dados maximizando o uso da informação e criando caminhos para 

uma sociedade mais inteligente; a revolução nas Ciências da Saúde pode ter um impacto 

extraordinário na longevidade da vida humana. 

Todas estas mudanças tecnológicas vão articular-se com a mudança na matriz energética mundial 

para responder à ameaça climática e reduzir as emissões de CO2 com a utilização de mais energias 

renováveis, mais gás e menos carvão, mais eletricidade, mais tecnologias digitais, mais redes 
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inteligentes combinadas com mudanças nos padrões de consumo promovendo a sustentabilidade e 

um modo de vida mais limpo e eficiente no uso dos recursos. A revolução digital vai também mudar a 

vida das cidades e das megacidades, o funcionamento dos hubs desde os tecnológicos aos portuários 

e logísticos, vai mudar a forma como produzimos e gerimos os recursos, e vai potenciar uma nova 

relação com o mar. Os oceanos poderão testemunhar um avanço extraordinário com a sua 

digitalização, criando condições para uma intervenção mais sustentável, a defesa dos ecossistemas e 

ao mesmo tempo permitindo um aproveitamento dos recursos marinhos com base no conhecimento 

e na tecnologia, minimizando os impactos ambientais. 

O problema do século XXI é que a criatividade e inovação que a espécie humana tem introduzido 

ao nível da ciência e da tecnologia não tem tido a mesma influência e escala ao nível da política, 

da organização da sociedade, da definição das políticas públicas e é crucial neste século existirem 

mudanças e respostas em todas as esferas, e em especial na política. Como disse há mais de dois 

ǎŞŎǳƭƻǎ ŀǘǊłǎ ƻ ŦƛƭƽǎƻŦƻ ŀƭŜƳńƻ YŀƴǘΥ άh ƳǳƴŘƻ Ş ƎƻǾŜǊƴŀŘƻ ǇŜƭŀ ǇŀƛȄńƻΣ ǇŜƭŀ ƛǊǊŀŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ǇƻǊ 

ƳŀƭŜǎ ǇŜǊƛƽŘƛŎƻǎέΦ 9 ƛǎǎƻ ŀƛƴŘŀ ƴńƻ ƳǳŘƻǳΦ ; ŀǎǎƛƳ ƘƻƧŜ ŎƻƳƻ Ƙł ŘǳȊŜƴǘƻǎ ŀƴƻǎ ŀǘǊłǎΦ ¢ŀƭǾŜȊ ǎŜƧŀ ŀ 

altura de mudar. 

¶ A REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA E DIGITAL  

Quando olhamos hoje para a situação da nossa civilização nós estamos confrontados 

com aquilo que alguns consideram uma singularidade tecnológica. Estudos recentes, 

como um da Mckinsey, diz que a nova onda de tecnologias digitais pode provocar 

transformações dez vezes mais rápidas que a revolução industrial e a uma escala 

trezentas vezes maior. Isto vai afetar o mundo da energia e do trabalho, as empresas, o 

funcionamento das sociedades e vai condicionar o futuro.  

Um dos aspetos relevantes é a Robótica. Temos hoje a Robótica avançada, com robots 

que entendem frases complexas, respondem e fazem formulações complexas. Estamos 

ŀ ŜƴǘǊŀǊ ƴƻ ƳǳƴŘƻ ǉǳŜ {ǘŀƴƭŜȅ YǳōǊƛŎƪ ŘƛǾƛǎƻǳ ƴƻ ǎŜǳ ŦƛƭƳŜ άнллм hŘƛǎǎŜƛŀ ƴƻ 9ǎǇŀœƻέΦ 

Temos hoje uma reação brutal contra as máquinas, a demonização das máquinas. É 

uma espécie de síndroma do HAL 9000, o supercomputador que no filme de Kubrick se 

apercebe que ele é o único que pode conduzir a missão espacial ao sucesso e decide 

exterminar o resto da tripulação. O problema hoje é que as máquinas também 

aprendem umas com as outras, dialogam umas com as outras e elas vão sem dúvida 

condicionar e formatar o futuro. 

Outro exemplo crucial é o dos carros autónomos (carros que não têm condutor), e que 

vão dominar a vida das cidades. A tecnologia das redes neuronais, que é eficaz para 

identificar padrões e imagens e que são uma espécie de espelho do funcionamento do 
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ŎŞǊŜōǊƻ ƘǳƳŀƴƻΣ ǘşƳ ǾŀǊƛłǾŜƛǎ ŘŜ ƛƴǇǳǘΣ ǘşƳ ǾłǊƛŀǎ ŎŀƳŀŘŀǎ ŘŜ άƴŜǳǊƽƴƛƻǎέ ǉǳŜ 

agregam, combinam e processam a informação e, depois, produzem um resultado. O 

que é que acontece hoje? 

A mente humana e a criatividade humana são espetaculares, e o que está a revolucionar 

tudo é que a mente humana pôs os dados a fazerem eles o desenho do software. O 

aparecimento de carros autónomos é incontornável, por aqui vai passar o futuro. E há 

um modelo interessante da OCDE, com veículos autónomos a operarem num mundo de 

άŜŎƻƴƻƳƛŀ ǇŀǊǘƛƭƘŀŘŀέΦ h ƳƻŘŜƭƻ Ŧƻƛ ŀǇƭƛŎŀŘƻ Ł ŎƛŘŀŘŜ ŘŜ [ƛǎōƻŀΣ Ŝ ƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ 

mostram que podemos prescindir até cerca de 80% dos veículos automóveis, libertar 

áreas imensas da cidade e mudar completamente a vida das cidades tornando-as mais 

sustentáveis e inteligentes. Para isso acontecer, é necessário reconverter a indústria 

automóvel tradicional e fazer dela uma componente incontornável da mobilidade 

sustentável que vai formatar o futuro. 

A terceira questão tem a ver com as interfaces de conversação, tema que começou e 

se desenvolveu nos EUA, mas hoje é vital na China. Bater nas teclas é complicado, os 

ideogramas da linguagem chinesa são complexos, e eles estão a melhorar a comunicação 

tratando o som, a imagem e o texto simultaneamente abrindo caminho à comunicação 

entre as máquinas a uma escala sem paralelo.  

Hoje, no nosso planeta, temos cerca de dois mil e seiscentos milhões de máquinas, 

smartphones, computadores que estão interconectados e a estimativa é chegar a 

quarenta mil milhões em 2040. É um aumento de dezasseis vezes, e tudo isto vai exigir 

energia. Reduzir sem qualquer critério o consumo energético, em vez de o tornar mais 

eficiente, pode colidir frontalmente com a sustentabilidade de uma civilização digital 

que é também uma civilização tecnológica avançada. 

E atenção, nós não podemos ter uma civilização digital totalmente dependente de 

energias renováveis. As energias renováveis são muito importantes, mas elas são 

intermitentes, e é por isso que a combinação das energias renováveis com o gás e com 

o hidrogénio renovável, vai ser crucial para a transição energética. 

Na figura 1 temos um sumário das tecnologias que podem mudar o mundo no século 

XXI: 



VISÃO ESTRATÉGICA PARA O PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DE PORTUGAL 
2020-2030 

 

 
19 

 

 

Figura 1 

Temos aqui evoluções do mundo físico, com os veículos sem condutor, a impressão 

tridimensional, a robótica avançada, a ciência dos novos materiais como o grafeno, que 

curiosamente é um composto de carbono e que vai ser essencial para o futuro. Temos 

depois o mundo digital com a inteligência artificial, as máquinas que aprendem, a 

internet das coisas e o poder imenso dos sensores. 

Temos depois o mundo biológico e atenção, o século XXI vai ser o século do cruzamento 

sem precedentes entre a biologia e a computação, com a sequenciação do genoma, a 

edição genética, a luta contra as doenças. A nossa civilização tem que se preparar para 

lidar com todos estes problemas. Mas o cruzamento da biologia com a computação abre 

novos horizontes e em particular do desenvolvimento tecnológico e do aparecimento 

de mais indústrias, como as biotecnologias da saúde. 
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¶ PARA ONDE VAI O SÉCULO XXI?  ENQUADRAMENTO GEOPOLÍTICO  

 

 

Figura 2 

O ponto seguinte é a situação e os desafios do nosso planeta (Figura 2) e a resposta à 

pergunta: para onde vamos? Nós estamos hoje numa espécie de encruzilhada, onde se 

cruzam os problemas da geopolítica e da economia, com os efeitos da globalização, o declínio 

do Estado-Nação, a emergência de novos atores na cena internacional, a transferência parcial 

do poder financeiro entre certas partes do mundo. Temos os problemas ligados às ameaças 

globais: as ameaças climáticas, as pandemias, o terrorismo, a pirataria, os ciberataques, as 

migrações, os Estados falhados que, sobretudo no Médio Oriente, estão a emergir e criam 

uma realidade nova, com o colapso da ordem em algumas zonas do globo. 

Depois há a questão dos recursos, não só a energia, mas também a alimentação, a água, os 

recursos minerais estratégicos, os materiais e a biodiversidade. Nós vivemos hoje num planeta 

que tem mil e cem milhões de pessoas já com acesso muito restrito à água, um recurso que é 

escasso em cerca de quarenta países. Temos mil e trezentos milhões de pessoas no nosso 

planeta que não têm acesso à eletricidade. Temos mil milhões de pessoas que vivem no limiar 

da pobreza, com menos de dois dólares por dia. Apesar da riqueza extraordinária que o nosso 



VISÃO ESTRATÉGICA PARA O PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DE PORTUGAL 
2020-2030 

 

 
21 

 

planeta consegue gerar, nós temos um problema real de distribuição dessa riqueza e 

combater esta privação social e a desigualdade, é fundamental para construir um futuro 

sustentável. 

O controlo dos minerais estratégicos é também uma questão geopolítica crucial que vai 

formatar a vida neste século. Um exemplo é o das terras raras, que constituem um grupo de 

dezassete elementos que ocupam uma posição muito específica na Tabela Periódica de 

Mendeleiev, que codifica os 118 elementos químicos que existem no nosso planeta. É uma 

espécie de código genético da Terra. As terras raras (o disprósio, o neodímio, os lantanídeos), 

são elementos cruciais para toda a indústria eletrónica de alta precisão. 

Não há civilização digital, não há computadores, smartphones, baterias de lítio, sem terras 

raras. E atenção, a China tem a maior mina de terras raras do mundo e produz mais de 95%. 

bńƻ Ƙł άŀǳǘƻƴƻƳƛŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀέ Řŀ 9ǳǊƻǇŀ ǎŜ Ŝǎǘŀ ƴńƻ ŘŜǊ ŀǘŜƴœńƻ Ł ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǎŜǳǎ 

recursos minerais estratégicos. Os chineses prestam uma atenção muito grande a este tipo de 

recursos, têm um pensamento estratégico a longo prazo e o Ocidente anda distraído. 

Em suma, o modelo de desenvolvimento económico e social atual, baseado no consumo exponencial 

de recursos, na concentração da riqueza, no aumento galopante das desigualdades e na crescente 

destruição ambiental, não é sustentável e deve ser mudado. Em vez de um modelo que se assemelha 

ŀ ǳƳ άǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƳŀǘǊƛƻǎƪŀǎ ƛƴǾŜǊǘƛŘŀǎέ (em que o PIB anual deve sempre crescer e englobar o 

anterior), Ş ǇǊŜŎƛǎƻ ǳƳ άǎƛǎǘŜƳŀ Řƻƴǳǘέ (em que a curva interior alargue, para evitar o crescimento 

da pobreza e da privação social, e a curva exterior seja otimizada para defender o Sistema Terrestre, 

parar a devastação ambiental e proteger a biodiversidade). Este é sem dúvida o maior dos desafios 

do Século XXI e vencê-lo é compulsório para defender a vida, a civilização e o planeta. 

¶ A MATRIZ ENERGÉTICA E A DEPENDÊNCIA DO MÉDIO ORIENTE 

A matriz energética em que nós baseamos a nossa civilização é muito dependente do 

petróleo e do gás e está muito ligada à Península Arábica e ao grande Médio-Oriente, 

incluindo o Iraque e o Irão. Nesta área do mundo temos concentradas mais de 65% das 

reservas globais de petróleo e de gás. 

Do ponto de vista geopolítico temos quatro grandes acontecimentos que ocorreram em 2011 e 

que aceleraram a desintegração do Médio Oriente, depois da invasão do Iraque pelos EUA em 

2003, uma invasão que desestabilizou o Médio Oriente e, ainda por cima, foi justificada com base 

em premissas erradas.  

Mas em 2011 ocorrem quatro acontecimentos capitais que explicam toda esta convulsão. O 

primeiro é a retirada das tropas americanas do Iraque; depois a morte de Osama Bin Laden, que 
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abriu uma luta pela liderança nos grupos terroristas; a eclosão da primavera árabe e a eclosão da 

guerra civil na Síria. São quatro acontecimentos capitais que exponenciaram a convulsão do 

Médio Oriente e exacerbaram as divisões étnicas e religiosas. 

É fulcral para o futuro fazer a transição da matriz energética e responder aos objetivos da 

Conferência de Paris de 2015, para a redução das emissões globais de gases com efeito de estufa 

em particular de CO2. Para isso, é vital reduzir até 2040 o consumo de carvão em 40%, reduzir 

em 15% o consumo de petróleo e aumentar o consumo de energias renováveis em 40%.    

 

¶ A DIGITALIZAÇÃO DOS OCEANOS E O IMPACTO GLOBAL 

No século XXI vai emergir um novo paradigma na relação entre o homem e os oceanos. Estes 

são um dos mais importantes ativos do planeta, ocupam mais de 70% da sua área, são essenciais 

ǇŀǊŀ ŀ ŜǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ŎƭƛƳłǘƛŎŀ Řŀ ¢ŜǊǊŀ Ŝ ǎńƻΣ ŀƻ ƳŜǎƳƻ ǘŜƳǇƻΣ ǳƳŀ ŦłōǊƛŎŀ άŜǎŎƻƴŘƛŘŀέ ŘŜ 

energia e uma fonte importante de recursos. O problema é que no passado o homem estabeleceu 

ŎƻƳ ƻ ƳŀǊ ǳƳŀ ǊŜƭŀœńƻ ǇǊŜŘŀǘƽǊƛŀ Ŝ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳƻǳ ƻ ƳŀǊ ƴǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŎŀǎŀ ŘŜ ōŀƴƘƻέ Řƻ 

planeta. É este paradigma que está a mudar com a crescente digitalização dos oceanos, o uso de 

sensores que permitem medir e mapear as propriedades relevantes do mar e a sua variação e 

que, com os meios tecnológicos e científicos atuais, propiciam uma quantidade enorme de 

informação e conhecimento que está a revolucionar a oceanografia, a climatologia e a 

investigação em múltiplos domínios. Esse conhecimento acumulado vai permitir uma intervenção 

no mar mais racional, inteligente, estruturada e, sobretudo, vai assegurar a proteção e 

sustentabilidade dos ecossistemas e promover o uso mais eficiente dos recursos. 

¶ OS FUTUROS POSSÍVEIS DE PORTUGAL 

Quando olhamos para a bacia do Atlântico e para o seu renascimento comercial e 

energético, vemos que Portugal não é um país periférico. 

Se olharmos para a geopolítica mundial, nós temos uma posição absolutamente 

extraordinária. O maior dos nossos recursos é o recurso geográfico e, como dizem muitos 

analistas de geopolítica, a geografia é a determinante primária do nosso destino. Alguns 

analistas anunciaram a morte do Oceano Atlântico e da Bacia Atlântica. Felizmente e 

parafraseando o escritor norte americano Mark Twain, a notícia da morte do Oceano Atlântico 

foi claramente exagerada. O Oceano Atlântico está a ressurgir como grande plataforma 

energética e comercial. No dia 31 de dezembro de 2015 os EUA começaram a exportar gás 

para a Europa (Itália em particular) através do terminal de Corpus Christi no Texas. O Atlântico 
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vai ser uma das grandes vias marítimas do século XXI, 90% do comércio mundial faz-se por 

mar e com o alargamento do Canal do Panamá, temos aqui uma possibilidade imensa de 

mudar o estatuto e a trajetória do nosso país. Isto ligado a um dos grandes paradigmas de 

hoje, que é o da conectividade: temos que pensar em redes, em hubs, em polos agregadores 

de valências e produtores de riqueza e na inserção das nossas cidades, dos nossos portos, das 

plataformas logísticas, das cadeias de valor, de Portugal, nessas redes mundiais energéticas, 

comerciais, financeiras, tecnológicas, sem esquecer as redes do conhecimento. 

Isto vai formatar o futuro, e quando analisamos a posição do nosso país, ela é privilegiada. Há 

seis futuros possíveis para Portugal, que se podem combinar e fertilizar mutuamente, 

ilustrados na Figura 3. 

 

Figura 3 

Primeiro, uma economia atlântica, no cruzamento das redes da globalização, potenciando o 

seu recurso geográfico. Para isso, é necessário o país criar um novo quadro mental, valorizar 

todos os seus ativos e inseri-los nas redes globais, sintonizando Portugal com o novo ciclo de 

desenvolvimento da Bacia Atlântica, que vai desempenhar um papel importante na 
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geopolítica do século XXI.  Para isto ser possível, é muito importante o país ter um 

planeamento estratégico, definir os objetivos, atribuir os meios e as responsabilidades e 

monitorizar a execução. Como dizem os anglo-saxónicos: Failing to plan is planning to fail.  

Em segundo lugar Portugal conectado globalmente: os países de sucesso no século XXI são 

aqueles que estiverem integrados nas redes globais, que souberem ligar os portos, as 

plataformas logísticas, as redes comerciais, as redes energéticas, as redes de conhecimento e 

tecnologia, as cadeias de valor e potenciar as suas vantagens no contexto nacional e 

internacional. Só para dar um exemplo: o porto de Gotemburgo, na Suécia, está ligado a vinte 

e seis plataformas logísticas, o que exponencia o seu valor. Nós temos que pensar em termos 

de redes e ocupar o nosso espaço nessas redes. 

Em terceiro lugar Portugal como espaço geoeconómico integrado, potenciando a geografia 

para além da identidade territorial e promovendo o conhecimento e a tecnologia para mapear 

e proteger os ecossistemas e estudando meios para promover o desenvolvimento sustentável 

dos recursos da nossa Zona Económica Exclusiva. A geoeconomia é um fator chave de 

desenvolvimento no Século XXI, o que implica a capacidade de criar espaços geoeconómicos 

e estabelecer uma nova relação entre a economia, o espaço e o poder. As capacidades do país 

para estabelecer uma política de ordenação do espaço marinho, defender o ambiente e captar 

investimento para criar novos motores de riqueza, com as biotecnologias, os recursos 

marinhos, as ciências da saúde, a indústria alimentar, a indústria farmacêutica, a cosmética e 

as energias renováveis, são decisivas. 

Em quarto lugar, Portugal, do Hinterland para o exterior, ligando os setores tradicionais da 

economia, as plataformas logísticas, o setor exportador, integrando e potenciando as redes 

transeuropeias de transportes, fazendo funcionar todo o sistema com o reforço do dinamismo 

das empresas e do ecossistema de inovação, solidificando e diversificando o setor exportador 

português. A exploração do Hinterland   Ibérico, através da criação de espaços geoeconómicos 

integrados, é um eixo estratégico para superar as limitações do mercado interno. 

Em quinto lugar, Portugal como plataforma tecnológica e logística integrada, o que implica 

transformar o país numa espécie de laboratório para testar soluções tecnológicas avançadas 

para o Século XXI,  atraindo investimento externo, que em ligação com as empresas 

portuguesas, seja capaz de desenvolver e testar novas soluções tecnológicas para as cidades, 

as redes, a energia, a gestão de recursos, a mobilidade, a gestão e tratamento de resíduos.  Se 

conseguirmos atrair multinacionais, como estamos a fazer em alguns casos, elas querem 

testar essas plataformas e novas soluções tecnológicas para depois as expandirem no 
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mercado global. Portugal precisa de abrir novas vias para a criação de riqueza e políticas ativas 

para a atração do investimento e a promoção de alianças com países e multinacionais e assim 

abrir novas oportunidades para o futuro. 

Finalmente, em sexto lugar, Portugal como ponte geopolítica entre a Europa, EUA, Ibero-

América, África do Norte, Lusofonia, Atlântico Sul e as Ásias, ponte entre as várias zonas do 

mundo onde estivemos. Isto implica Portugal explorar na sua política externa o soft power 

que o país tem e a sua capacidade de agregar vontades e fazer funcionar redes a uma escala 

pluricontinental. O objetivo aqui é transformar Portugal numa potência média do soft power, 

ligando a diplomacia, as missões de solidariedade internacional das Forças Armadas 

Portuguesas, a tecnologia e a necessidade de combater as ameaças globais, para abrir 

caminho à criação de plataformas colaborativas que podem resolver problemas e abrir novas 

vias para a cooperação geopolítica e económica. As Forças Armadas Portuguesas têm 

desempenhado, ao longo dos anos, missões de solidariedade no Sahel, no Mali, na República 

Centro Africana, no Golfo da Somália, que dão credibilidade a Portugal, promovem a 

solidariedade internacional e abrem portas no mundo. Todo este trabalho extraordinário das 

Forças Armadas e da rede diplomática portuguesa, que é importante para abrir linhas de 

cooperação geopolítica e económica, deve ser reforçado, ampliado e integrado, para 

transformar Portugal num player não só europeu, mas atlântico. Neste contexto é vital  

construir com os países do Norte de África projetos de cooperação, para minimizar o avanço 

da desertificação, combater a ameaça climática e a escassez de água; colaborar com as nações 

do Atlântico Sul, para preservar as rotas internacionais de comércio e prevenir os ataques 

piratas; promover com as nações do Atlântico uma grande plataforma de cooperação para 

estudar o oceano, compreender o seu funcionamento e lutar contra as alterações climáticas; 

erigir uma grande plataforma do Atlântico capaz de proteger o oceano, a segurança das redes 

de comércio e energia, reduzir as ameaças e construir políticas para minimizar a poluição e 

combater as alterações climáticasΦ ¦Ƴŀ ƎǊŀƴŘŜ ǇŀǊŎŜǊƛŀ ǇŀǊŀ άŘŜŦŜƴŘŜǊέ ƻ !ǘƭŃƴǘƛŎƻ ƴƻ {ŞŎǳƭƻ 

XXI vai muito para além da conceção tradicional de defesa e significa uma parceria para lutar 

e resolver os desafios comuns, minimizar os riscos e ameaças e assegurar a estabilidade e 

prosperidade económica. Nesta colaboração, uma parceria científica e tecnológica centrada 

no oceano e na sua defesa é muito importante. A cooperação geoeconómica entre as nações 

do Atlântico é também vital para o desenvolvimento sustentável dos recursos energéticos e 

minerais e para proteger o oceano e os seus ecossistemas. Iniciativas que estão em curso, 

como a do Centro de Defesa do Atlântico, que combina a defesa das infraestruturas, a ação 
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geopolítica concertada para prevenir e resolver conflitos, para promover a defesa do oceano 

e lutar contra as alterações climáticas e para promover a cooperação geoeconómica, são 

importantes. Portugal pode ampliar todo o seu softpower, criando plataformas para fazer 

dialogar as nações do Atlântico, desde os seus aliados tradicionais, como o Reino Unidos e os 

EUA, as nações do Atlântico Sul, do Brasil a Angola, passando pelos outros países de expressão 

portuguesa. O reforço da cooperação no espaço da lusofonia, neste tempo de crise, é ainda 

mais importante, tendo em conta os novos desafios e as oportunidades criadas, com destaque 

para o ensino da língua, a formação de professores, os projetos sociais e de apoio ao 

desenvolvimento sustentável. 

Para o desenvolvimento deste projeto, é importante o país prestar atenção à sua diplomacia 

e às suas Forças Armadas e dotá-las de meios que permitam cumprir a sua missão. Não 

podemos esquecer que Portugal é hoje o terceiro país mais seguro do Mundo. E isto é um 

ativo importante. Especial atenção deve ser dada ao reforço das estratégias de defesa das 

infraestruturas, à minimização de ameaças como a climática e o ciberterrorismo, e ao reforço 

da ligação das indústrias de defesa, que já representam hoje cerca de 3% do PIB nacional, com 

os outros setores da economia, beneficiando da fertilização cruzada da construção naval, 

aeronáutica, tecnologias de informação, indústria do software, têxteis inteligentes e ótica de 

precisão. Se o país souber explorar as sinergias que tem será mais forte na economia, na 

diplomacia e na geopolítica internacional. É importante articular a diplomacia e o reforço do 

papel geopolítico de Portugal no mundo, com uma maior aposta na língua e na cultura; com 

o ajustamento do paradigma do Instituto Camões, para reforçar o seu papel à luz dos desafios 

e oportunidades atuais; com o investimento nas redes de produção e promoção cultural, na 

valorização das indústrias da cultura, porque a produção artística e cultural é uma marca 

distintiva do país e reforça o seu softpower no espaço lusófono, ibero-americano e global. 

Portugal, em particular Lisboa, é um laboratório cultural imenso, onde a integração e 

colaboração das culturas se expressa de forma notável, o que se traduz na criação artística, 

na música, na literatura, na pintura, nas artes plásticas, no teatro. Isto cria uma simbiose 

extraordinária que abre portas do mundo global. Internamente, o país deve promover as 

indústrias criativas e culturais que têm uma forte componente de valor acrescentado nacional 

e que, combinadas com o turismo cultural e da natureza, podem ser elementos importantes 

na consolidação da imagem interna e externa de Portugal. Tal como a Noruega e outros países 

nórdicos se especializaram na mediação de conflitos e na participação em organismos 

internacionais, qualificando recursos humanos para estas finalidades, também Portugal pode 
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investir neste nicho, valorizando ainda mais a intervenção da diplomacia e das Forças 

Aramadas.       

O modelo geopolítico combinando a diplomacia, as Forças Armadas, a língua e a cultura, com 

as suas inter-relações e os eixos estratégicos de atuação é ilustrado na figura abaixo. 

 

 

 
 

Figura 4 

Os instrumentos para a implementação do modelo geopolítico são apresentados na figura 

seguinte: 

 



VISÃO ESTRATÉGICA PARA O PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DE PORTUGAL 
2020-2030 

 

 
28 

 

 

Figura 5 

9Ƴ ǎǳƳŀΣ ŜǎǘŜ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜǾŜ ŦǳƴŎƛƻƴŀǊ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŘǳǇƭŀ ƘŞƭƛŎŜέ, que agrega e integra 

todos os componentes e que promove a sua fertilização cruzada, com o objetivo de promover o 

softpower de Portugal no mundo: a diplomacia, com a criação de grandes plataformas colaborativas 

e com a consolidação da cooperação económica, não só na vizinhança, com o Norte de África, mas 

com as Américas, a África e as Ásias; as Forças Aramadas, com as suas missões de solidariedade 

internacional, que criam visibilidade, agregam vontades e abrem novas vias de cooperação 

económica, em particular na área das indústrias da defesa; a língua, que consolida espaços de diálogo 

na lusofonia e no mundo ibero-americano, e alavanca plataformas de colaboração; e a cultura, que 

tem potencialidades imensas que devem ser exponenciadas, a partir dessa marca extraordinária que 

é Lisboa como laboratório cultural do Século XXI, cidade da integração e cooperação de culturas, 

cidade europeia mas também africana, brasileira e asiática, cadinho de inter-relações múltiplas, 

dínamo de criatividade cultural diversa e eixo de ligação com as diferentes partes do mundo. 

É altura de o País assegurar e reforçar o mercado de bens e serviços culturais, promover e preservar 

o emprego nesta área e reconhecer o valor económico e geopolítico da cultura. A criatividade na 

produção de bens culturais, a formação e comunicação, a disseminação das atividades, o impacto 

das novas tecnologias, a mudança de paradigmas, a gestão das organizações culturais e políticas 

ativas de apoio à cultura, são cruciais para todo este modelo funcionar. A cultura tem externalidades 

elevadas, vale não só por si, mas também pelos efeitos que tem em múltiplas áreas da economia, da 

educação, da inovação, da integração social e das plataformas de cooperação que abre para o 
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mundo. A cultura, como disse Jacques Attali, é a primeira fonte de criação de riqueza e o último 

obstáculo à mercantilização do Mundo. 

2.5.2. Transformar a crise em oportunidade 

Resumindo, Portugal é um país que pelas suas especificidades pode encontrar nesta crise 

uma forma de resolver alguns dos constrangimentos estruturais da sua economia e 

aproveitar esta oportunidade para valorizar algumas das suas vantagens competitivas, em 

particular, porque: 

ω É uma economia atlântica que pode servir de interface a três continentes e operar no 

cruzamento das redes da globalização; 

ω Pode ser reconfigurado em função do paradigma da conectividade, inserindo o país nas 

redes globais de portos, plataformas logísticas, redes comerciais, redes energéticas e 

cadeias de valor, para se tornar num ator económico polifacetado; 

ω Com a extensão da plataforma continental, pode transformar a sua Zona Económica 

Exclusiva (ZEE) numa nova âncora da economia nacional potenciando o desenvolvimento 

de novos setores económicos: das biotecnologias à exploração dos recursos marinhos, das 

ciências da saúde às indústrias alimentar, farmacêutica e cosmética, sem esquecer a 

necessidade de mapear e desenvolver alguns dos recursos minerais estratégicos e 

energias renováveis; para isto suceder é fundamental o país mobilizar todas as forças 

para defender o projeto de extensão da plataforma continental na ONU e assegurar que 

a decisão seja justa e adequada. 

ω O mar é um ativo estratégico do país e um elemento vital para a estabilização do clima 

da terra e por isso é importante o país olhar para as estruturas existentes e, com base 

nelas, criar uma grande Universidade do Atlântico, e um grande centro tecnológico para 

estudar o mar, o clima, a atmosfera e a terra, pois esse conhecimento é muito importante 

para minimizar as alterações climáticas e impedir fenómenos climáticos extremos.  

ω Pode articular uma visão que ligue o mar, como economia do futuro, com o espaço 

continental, sem esquecer o interior, revisitando os setores tradicionais da economia (os 

têxteis, o calçado, vinho, a indústria de equipamentos e máquinas, a agricultura, as 

pescas, o turismo) e trabalhando uma nova visão com as empresas para aumentar a sua 

massa crítica e a sua competitividade, através da inovação tecnológica, promovendo a 

capacidade de se internacionalizarem cada vez mais e a capacidade de identificarem e 
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explorarem os nichos certos do mercado globalizado, com um setor exportador mais forte 

assente em plataformas logísticas diversificadas;  

ω O país pode transformar-se numa Plataforma Tecnológica Integrada com a capacidade 

de atração de mais empresas internacionais em colaboração com as empresas 

portuguesas, para alicerçar o caminho importante que as startups têm feito mas 

inserindo-as ainda mais nas redes globais de cooperação buscando as respostas 

científicas e tecnológicas para os desafios do nosso tempo em relação à gestão dos 

recursos, à mobilidade, ao novo modelo para as cidades, à economia circular e atraindo 

novo investimento e reformatando as alianças com países e multinacionais, promovendo 

sempre a necessidade de incorporar em cada projeto as empresas e a mão-de-obra 

nacional. 

Portugal como plataforma tecnológica avançada é um desígnio que cada vez mais é possível: na 

última análise da European Innovation Scoreboard 2020, feita pela Comissão Europeia, em 23 de junho 

de 2020, Portugal, antes classificado como Moderate Innovator, passou para o grupo dos Strong 

Innovators, a par da Áustria, Bélgica, Estónia, França, Alemanha e Irlanda. É um feito notável, que 

mostra a vitalidade do sistema científico e de inovação em Portugal. Esta é uma valência que se pode 

expandir e elevar para novos patamares. A intensidade de I&D em Portugal representava 1,35% do 

PIB em 2018, e o atual Governo estabeleceu como meta 3% em 2030. A aposta na inovação deve ser, 

assim, transversal a todas as linhas de ação do Plano de Recuperação, tendo também em conta o 

efeito multiplicador, a curto e médio prazo, que este investimento tem na economia. 

INFRAESTRUTURAS DE TRANSPORTE E MOBILIDADE 
Todo este quadro pode favorecer uma nova abordagem para o país poder completar algumas das 

infraestruturas que são decisivas para o futuro, tais como o aprofundamento da qualificação da 

Rede Ferroviária Nacional que tem vindo a ser feita, tornando a rede mais segura e eficiente. A 

expansão e reforço das redes de Metropolitano de Lisboa e do Metro Ligeiro do Porto, o aeroporto 

para a Área Metropolitana de Lisboa e o alargamento da competitividade do porto de Sines e de 

outros portos nacionais, com a extensão dos cais, equipamentos avançados de manutenção de 

cargas, expansão de armazenamento e ligação a plataformas logísticas integradas, tudo isto pode 

ser muito importante para o país ser mais competitivo nos mercados globais. 

Numa primeira fase, a construção das infraestruturas vai ser uma alavanca da economia nacional, 

arrastando todo o setor da construção, dinamizando as empresas nacionais e os fornecedores de 
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equipamentos e serviços e, consequentemente, promovendo o emprego. O país precisa deste tipo 

de projetos-âncora e de infraestruturas, enquanto fatores-chave para o desenvolvimento e 

competitividade externa e interna, preparando-o para o presente e para o futuro. 

As infraestruturas referidas revelam a importância de alterar o paradigma baseado na utilização do 

transporte individual com uma aposta forte no reforço e qualificação da oferta de infraestruturas e 

sistemas de transporte público de passageiros e na promoção de uma nova cultura de mobilidade 

que se pretende mais sustentável, intermodal, partilhada, elétrica e ativa. 

INFRAESTRUTURAS AMBIENTAIS E DE ENERGIA 

Ao nível da gestão integrada do ciclo urbano da água, 

é manifesta a necessidade de prosseguir a reabilitação 

de ativos como melhoria funcional das 

infraestruturas, reforçar a resiliência dos sistemas, 

promover a transição para uma economia circular e 

de baixo carbono no setor da água, promover a 

eficiência da recolha e tratamento de águas residuais 

para melhoria da qualidade das massas de água e  

descarbonizar o setor da água, incluindo a vertente de adaptação às alterações climáticas.  

Sendo Portugal um país especialmente sujeito ao risco de aumento da escassez de água, sobretudo 

num contexto de alterações climáticas e em que depende de forma significativa dos recursos 

hídricos dos rios transfronteiriços, é fundamental gerirmos cada vez melhor as bacias hidrográficas 

e os recursos de que dispomos, implementando soluções de armazenamento que assegurem a 

redução dos riscos decorrentes de fenómenos extremos. Nesse sentido, importa dar prioridade às 

medidas de adaptação das regiões hidrográficas aos riscos de inundações e aos fenómenos de seca 

(Planos Regionais de Eficiência Hídrica do Alentejo e do Algarve) e ao desenvolvimento de uma 

solução para regularização dos caudais do rio Tejo por via de reforço de capacidade de 

armazenamento no rio Ocreza. Tendo em conta o risco de desertificação e de escassez de água no 

Sul do país, em particular no Alentejo e no Algarve, é importante explorar todas as opções para 

ultrapassar este problema, incluindo o estudo de projetos de dessalinização. Este estudo deve 

analisar a relação custo/benefício e identificar as condições que minimizem os impactos ambientais. 

A gestão de resíduos urbanos continua a ser um importante serviço ambiental, assumindo agora 

uma nova fase de evolução, mais assente na promoção da economia circular, com intervenções ao 

nível da recolha e tratamento de bio resíduos e ao nível da adaptação de equipamentos e 

infraestruturas que assegurem que os subprodutos resultantes do tratamento possam ter maior 

Este é também o momento para investir 

na otimização das infraestruturas 

ambientais e de energia, permitindo 

aumentar a eficiência e resiliência das 

infraestruturas, bem como promover a 

gestão eficiente dos recursos (água, 

materiais e energia) em todos os setores 

da economia e no uso urbano. 
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aproveitamento e com maior geração de valor, substituindo ao mesmo tempo outros produtos com 

impacto ambiental negativo. 

Por último, é fundamental investir na rede nacional de transporte de eletricidade, incluindo a 

concretização das interligações, já previstas, a par com a rede de distribuição, cujo 

desenvolvimento deverá acompanhar os novos desafios que se colocam ao setor energético. 

A TRANSIÇÃO DIGITAL 

Ainda no plano das infraestruturas é importante ter em conta que elas não se confinam às de índole 

física. É preciso também dar atenção às infraestruturas digitais e à necessidade de dotar as escolas, 

as empresas e todos os serviços do Estado, com meios e competências para o acesso às redes digitais 

que são um elemento chave para aumentar a eficiência e a competitividade, e tem um impacto 

multiplicador na economia.  

As novas tecnologias digitais associadas à quarta revolução industrial, como os sistemas de 

inteligência artificial, a tecnologia 5G, a computação em nuvem e de proximidade, a tecnologia 

blockchain e a Internet das Coisas, constituem-se, no seu conjunto, como um dos principais alicerces 

da transformação digital em curso, no sentido de facilitar o cumprimento das metas de longo-prazo 

de neutralidade carbónica, em linha com as orientações do Pacto Ecológico Europeu e com o desafio 

estratégico do Governo relacionado com a resposta às alterações climáticas. 

CONSOLIDAR O SISTEMA NACIONAL DE SAÚDE  

No quadro da crise sanitária a resposta das instituições tem sido notável e neste novo ciclo é 

importante reforçar o investimento no SNS, não só em equipamentos, mas também ao nível dos 

recursos humanos. A área das ciências da saúde, que envolve também os centros de investigação e 

do desenvolvimento e o cluster nascente das biotecnologias aplicadas à saúde, que tao boa resposta 

deram durante a crise, deve ser objeto de um plano integrado de investimento que reforce as 

competências nacionais nesta área, ao mesmo tempo que possa criar condições para dinamizar o 

cluster da bio-saúde, melhorar as técnicas de biotecnologia aplicadas ao diagnóstico, aos testes 

serológicos, à criação  de bases de dados e ao desenvolvimento de medicamentos e dispositivos 

médicos com alto valor acrescentado.  A capacitação nacional para a produção destes equipamentos 

pode criar uma fileira nova que é estratégica para o futuro. O setor das biotecnologias, em particular 

o que opera nas Ciências de Saúde tem um amplo futuro à sua frente e Portugal pode constituir um 

Hub internacional de investigação e desenvolvimento tecnológico nesta área, posicionando-se como 
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uma das fábricas da Europa para produtos de elevado valor acrescentado como medicamentos, 

novas moléculas e dispositivos médicos.  

 
A RECONVERSÃO INDUSTRIAL E A REINDUSTRIALIZAÇÃO DO PAÍS  

Portugal, desde o Relatório Porter dos anos 1990, adotou o conceito de cluster para pensar e 

organizar a atividade económica do país. Este conceito operacional tem vantagens, mas a sua 

eficácia no contexto do tecido económico e empresarial português tem sido limitada. 

Hoje, face ao estatuído no Despacho n.º 2909/2015, publicado no Diário da República n.º 57/2015, 

Série II de 23 de março, que normaliza a estratégia de apoio ao reposicionamento da política de 

clusterização orientada para a consolidação ou criação de clusters de competitividade, temos o IAPMEI, I.P. 

com a atribuição de desenvolver estratégias de eficiência coletiva. Neste contexto, os clusters de 

competitividade são plataformas que estabelecem melhores meios de colaboração entre empresas de 

determinado setor e os stakeholders locais, organizando a ação coletiva e reduzindo os custos de 

transação.  

Os clusters estabelecidos cobrem vários setores, das indústrias da fileira florestal à arquitetura, 

engenharia e construção; das indústrias aeronáutica, do espaço e de defesa às indústrias criativas; 

do calçado e moda ao mar; dos recursos minerais ao habitat sustentável; das smart cities ao têxtil; 

da engineering /  tooling à saúde; do automóvel ao agroalimentar; das tecnologias de informação, 

comunicação e eletrónica ao turismo. 

A abordagem deste Plano de Recuperação Económica parte destes pressupostos e de todo o 

trabalho feito nas últimas décadas, mas assenta numa visão pragmática: o país está confrontado 

com uma situação de emergência e para sair dela tem que articular as políticas que atuam sobre a 

procura agregada e que são importantes no curto prazo, como é o caso das políticas orçamental e 

monetária, mas estas devem ser combinadas com políticas estruturais que são críticas para o médio 

e longo prazo e que se devem concentrar  no aumento da competitividade, da produtividade e do 

emprego. Estas políticas devem olhar para o sistema produtivo nacional, promovendo o seu 

crescimento potencial e estimulando a oferta de bens e serviços alinhados com as tendências 

europeias, com os mercados-alvo e com as oportunidades criadas pela reorganização das cadeias 

logísticas e de abastecimento, na sequência da crise provocada pela pandemia. 

Portugal pode ter acesso ao maior pacote financeiro da União Europeia desde a sua adesão, se 

tivermos em conta as subvenções do Quadro Financeiro Plurianual de 2021 a 2030, o Fundo de 

Recuperação proposto pela Comissão Europeia e ainda os empréstimos, além do reforço do papel 
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do Banco Europeu de Investimento e do seu Fundo Europeu de Investimento, para projetos 

económicos específicos. 

Neste contexto esta é uma oportunidade de ouro para revisitar os clusters e para alinhá-los com 

as tendências mais significativas da economia do futuro. Podemos discutir este ou aquele 

elemento, mas a economia do futuro vai passar por um papel ainda mais relevante das Ciências da 

Saúde e das indústrias adjacentes; pela ascensão ainda maior das energias renováveis e da 

mobilidade elétrica; pelo avanço imparável das tecnologias de informação e comunicação; pelo e-

commerce e pela bioeconomia sustentável; pelo mar e as plataformas logísticas, sem esquecer os 

setores tradicionais que são essenciais para o futuro, como a indústria agroalimentar e a floresta.  

À luz desta análise é preciso revisitar os clusters referidos, e alavancar os setores tradicionais, como 

a agricultura, o setor agroalimentar, a indústria transformadora, a metalomecânica e a fabricação 

de máquinas e bens de equipamento, o turismo e serviços, apoiando-os ao nível da investigação e 

desenvolvimento tecnológico para o processo de transformação que muitos estão a experimentar, 

aumentando o seu crescimento  nos mercados europeus e nos mercados globais e, através de 

inovação tecnológica, criar condições para o crescimento de novas atividades de valor acrescentado 

e para o aumento competitividade externa.  

A renovação da estrutura produtiva de Portugal, para a tornar mais competitiva à escala global, 

passa não só pela alavancagem dos setores tradicionais, mas também pela aposta na economia do 

futuro e na exploração da reorganização das cadeias logísticas e de abastecimento  criando 

condições para as empresas portuguesas que já operam na área da saúde, das energias renováveis, 

da mobilidade elétrica, da eletrónica e software e todo um conjunto de áreas adjacentes, possam 

crescer com incentivos adequados, captar investimento interno e externo e criar projetos de alto 

valor acrescentado capazes de induzir efeitos multiplicadores em vastos setores da economia 

portuguesa. Para isso acontecer é preciso melhorar a massa crítica das empresas portuguesas, criar 

mecanismos que fomentem a consolidação empresarial e resolvam o problema da capitalização das 

empresas portuguesas. A deficiência de capital do país e das empresas é um dos maiores 

obstáculos ao desenvolvimento económico. Todos estes projetos devem estar alinhados com os 

objetivos das políticas europeias de investimento, que favorecem a transição digital, a economia 

verde e a economia circular. Em todas estas áreas Portugal pode apresentar projetos inovadores.    

A reconversão industrial articula-se, de uma forma mais vasta, com a necessidade de 

reindustrialização do país. Portugal fez um percurso notável em áreas como os serviços, o turismo 

e a reconversão de indústrias tradicionais, como resposta à crise anterior. Hoje é claro que as 
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medidas tomadas relativamente aos layoffs, às linhas de crédito, às moratórias, são importantes, 

mas é necessária uma nova visão a médio e longo prazo sobre o que pode ser o futuro industrial do 

país. Este é o momento para garantir uma maior eficiência na gestão da energia e dos recursos, 

assegurar a descarbonização dos processos industriais e adotar modelos de economia circular, 

estabelecendo simbioses industriais. A economia do futuro tem de ser virada para a reconversão 

industrial baseada na reorientação das cadeias logísticas e de produção e a necessidade de evitar a 

total dependência do exterior de produtos e bens essenciais, como os equipamentos de saúde, os 

medicamentos, os bens alimentares, a eletrónica, a energia, os serviços de informação, e as 

tecnologias com impacto na defesa e segurança. Esta reconversão industrial deve ser um desafio 

para os setores tradicionais da economia, estimulando a necessidade de eles alinharem a oferta e 

os produtos com a reconfiguração das cadeias logísticas, explorarem a impressão 3D, corporizarem 

os avanços na ciência de materiais e nas nanotecnologias. Proteger a sociedade e a sua saúde 

assenta também na gestão eficaz dos materiais e dos produtos já mobilizados na economia, 

minimizando a extração e reduzindo a deposição final de resíduos, e na valorização dos recursos 

humanos associados.  

Este também é o momento para desenvolver e investir numa bioindústria nacional, que tenha 

potencial de se constituir como acelerador da economia nacional, através da produção de novos 

produtos de alto valor acrescentado, a partir da utilização em cascata dos recursos biológicos. 

Além da reconversão industrial, é crucial o Plano de Recuperação Económica promover a 

reindustrialização do país e abrir novos setores da economia. A reindustrialização é hoje um conceito 

que está no centro do debate na Europa e nos EUA. Na Europa, a desindustrialização que teve lugar 

nas últimas décadas teve um impacto brutal nas economias e levou à estagnação do seu 

crescimento, entre outras razões.  

O conceito de reindustrialização que está subjacente a este Plano de Recuperação Económica, não 

significa voltar ao passado, mas sim ao futuro da indústria. Isso significa construir uma indústria de 

novo tipo, baseada na digitalização dos processos de trabalho, na aplicação eficaz das tecnologias de 

informação e comunicação, na utilização da Inteligência Artificial e da Ciência de Dados, das Máquinas 

que Aprendem, da robótica avançada, da impressão 3D ou Additive Manufacturing, para criar 

produtos e serviços de alta qualidade e alto valor acrescentado. As empresas convertem-se em 

unidades produtivas em que o mundo físico e digital estão integrados, os meios de produção estão 

ligados digitalmente e a interação com os clientes pode ser individualizada, o que altera o modelo de 

produção, os processos de trabalho e os modelos de negócio. 
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O Plano de Recuperação recomenda que o processo de reindustrialização seja o tema de um 

programa específico para o desenvolvimento da indústria nacional, que ligue todos os pilares 

indispensáveis, desde a clusterização aos projetos de I&D e inovação, sem esquecer o financiamento 

e a fiscalidade. A reindustrialização não se pode fazer com segmentos industriais de fraco valor 

acrescentado e custos de produção não competitivos, porque à partida isso limita e condiciona todo 

o processo. Desta forma a competitividade das empresas é um fator-chave para a reindustrialização e 

a questão mais importante é criar um ambiente económico favorável e atrair investimentos para 

desenvolver unidades produtivas de bens transacionáveis, capazes de competirem no mercado global. 

Portugal tem hoje maior capacidade de conhecimento e tecnologia e tem empresas que permitem 

saltar para o desenvolvimento e produção de produtos mais complexos e de maior valor, em que a 

concorrência se faz pela qualidade, pela resiliência, flexibilidade, fiabilidade, inovação e a rapidez de 

resposta. O país também está hoje mais bem colocado nas redes internacionais de transportes e 

telecomunicações. Desta forma, a reindustrialização e a captação de investimentos tem de estar 

alinhada com um novo quadro mental que valorize Portugal como porta de entrada no mercado 

europeu, que valorize os recursos como os naturais e as vantagens competitivas adequadas (por 

exemplo, em setores como os moldes ou a fundição e fabricação de bens e de equipamentos). 

É preciso produzir produtos internacionalmente inovadores e na fase ascendente do seu ciclo. O 

país também pode colaborar no desenvolvimento de produtos multinacionais, mas é crucial assegurar 

que se localizem em Portugal fases de desenvolvimento relevantes e com valor acrescentado. Quando 

olhamos hoje para o tecido produtivo português, há muitas empresas que têm apostado e tirado 

partido do desenvolvimento da ciência e tecnologia e que têm tido resultados importantes no 

mercado, tendo condições para vir a ser grandes players internacionais, como a Hovione, a Bial, a 

Fertiprado, a Siscog, a Critical Software, a Outsystems, a Vision-box, a CEI, a Bend, a Tekever, a Veniam 

e muitas mais. O país tem competências tecnológicas em áreas de ponta, que vão do software e 

eletrónica, às redes de comunicação móvel, à ciência dos materiais, às tecnologias digitais, à 

engenharia aeronáutica, à eletrónica de alta precisão, à eletrónica de papel, biotecnologias, ciências 

de saúde, fabricação de medicamentos e muitas outras. Com uma política industrial clara e orientada 

para a fabricação de bens transacionáveis, alinhada com as tecnologias que vão formatar o futuro, o 

país pode criar uma nova geração de empresas que têm potencial para se converterem em campeões 

globais.  

Existem ainda avanços científicos que não atingiram o mercado, mas  que têm forte potencial para 

o futuro e onde o país pode explorar vantagens competitivas e competências endógenas,  por 

exemplo na aquacultura do salmão do Atlântico (que tem condições de salinidade, temperatura e 

outras variáveis que são ideais); plataformas de energia das ondas (concatenando as valências 

nacionais da metalomecânica e a fabricação de bens de equipamento e máquinas);  células 

fotovoltaicas e baterias Redox solares (tendo em conta a importância da energia solar para o Século 
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XXI); eletrónica do papel; equipamentos de produção com tecnologias aditivas ou híbridas e com forte 

aplicação em setores como os moldes ou a fundição. 

Portugal tem ainda condições para ter um papel na engenharia de desenvolvimento de produto ao 

nível internacional, exportável de diversas formas, desde o produto final montado em território 

nacional aos moldes e ferramentas de alta precisão ou ainda software para comandar as máquinas de 

impressão 3D. A maior integração de peças e componentes em produtos de maior valor acrescentado 

não se faz só nas linhas de montagem, começa no desenvolvimento do produto. O país, com as suas 

condições e qualidade de vida, deve ser capaz de atrair talentos que reforcem o potencial produtivo 

nacional, e contrariem as tendências demográficas negativas que experimenta.  

Para a reindustrialização é também importante mapear os recursos endógenos, incluindo os que 

possam ser obtidos da tecnosfera. Assim, tirando partido das condições favoráveis do nosso mercado 

laboral, deve relançar-se os esforços para atrair e estabelecer parte da cadeia produtiva de 

componentes tecnológicos necessários para a indústria das energias renováveis em Portugal, tirando 

partido da clara aposta de crescimento deste segmento de mercado nas próximas décadas, para dar 

resposta aos objetivos estabelecidos. Devem também manter-se os esforços que têm vindo a ser 

desenvolvidos na dinamização de um cluster do hidrogénio em Portugal. Pretende-se tornar o 

hidrogénio numa das soluções para a descarbonização da economia, ao mesmo tempo que se 

promove uma nova fileira industrial com potencial exportador e gerador de investimento, emprego e 

riqueza, promovendo uma política industrial em torno deste vetor energético. As tecnologias do 

hidrogénio ainda não estão maduras do ponto de vista da sua aplicação comercial, e é importante 

reduzir os custos de produção, em particular da eletrólise da água, como é reconhecido pela Agência 

Internacional de Energia. No entanto, as tecnologias têm evoluído significativamente, o processo de 

redução de custos está a acontecer, o potencial é enorme e existe uma aposta clara da União Europeia 

para o desenvolvimento da fileira do hidrogénio como gás renovável. Neste contexto, a aposta de 

Portugal no hidrogénio faz todo o sentido. 

O hidrogénio, produzido a partir da eletrólise da água, é um gás renovável, complementa e serve de 

backup ao cluster das energias renováveis, pode substituir parte do gás natural importado ao ser 

injetado na rede nacional existente, pode competir também no setor da mobilidade em várias fileiras, 

em particular no transporte de longa distância, e pode abastecer parte das necessidades da indústria 

petroquímica nacional, que usa gás natural como matéria prima. No âmbito da reindustrialização do 

país e da reconversão industrial, o cluster do hidrogénio pode ampliar a produção nacional de energias 

renováveis e dar-lhe maior dimensão ao mesmo tempo que substitui importações, utiliza a 

infraestrutura existente e pode ainda converter-se num sério componente estratégico do 

armazenamento de energia no futuro. 
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Os recursos europeus ganharão grande importância num quadro de reavaliação da soberania 

europeia e da insegurança das comunidades europeias face ao atual modelo de globalização2. 

Mesmo reconhecendo que as matérias primas devem, sempre que possível, ser não-primárias, é 

indispensável a estruturação de fileiras industriais que se baseiem nos recursos que Portugal detém e 

que sejam importantes para a digitalização e a descarbonização.  

O país tem recursos minerais estratégicos, como o 

lítio, o nióbio, o tântalo e as terras raras, e na ZEE, o 

cobalto, níquel, manganês, sulfuretos polimetálicos. 

São necessários uma visão e um plano para construir 

parcerias nacionais e internacionais e atrair 

investimento estrangeiro. Isto é possível porque 

muitos destes recursos são indispensáveis para a 

transição energética, para a eletrónica de alta 

precisão, para a indústria dos computadores e para a 

fabricação de equipamentos e máquinas. Portugal 

tem três minas metálicas em produção (Neves-Corvo, Aljustrel e Panasqueira), que são responsáveis, 

em mais de 50%, pelo valor das exportações portuguesas em recursos minerais. Mas o país tem 

também os minerais para a construção civil (mais de 37% do valor das exportações), sendo que os 

minerais industriais só representam cerca de 5%. Este valor pode crescer muito, desde que seja 

assegurada a sustentabilidade ambiental das explorações, porque o potencial das províncias 

metalogenéticas portuguesas é grande, e é necessário um programa de investimento para alavancar 

esse potencial. É necessário mapear os recursos, avançar no conhecimento geológico, desenvolver 

ainda mais a cartografia geológica, a geologia estrutural e a metalogenia. Por outro lado, a exploração 

de recursos geológicos no passado deixou marcas no território que carecem de intervenções de 

recuperação e restauro ou até de descontaminação e resolução de passivos ambientais. Neste sentido, 

estes investimentos farão também parte deste plano. A reativação da indústria mineira em Portugal 

só faz sentido hoje no quadro de economia eco-eficiente, de baixa intensidade carbónica e com base 

em tecnologias digitais massificadas e em práticas de reutilização, reciclagem e substituição. A 

atividade industrial mineira tem de ser responsável e tecnologicamente evoluída e alinhada com os 

paradigmas emergentes da sustentabilidade. Ao mesmo tempo é necessário rever a legislação sobre 

                                                           

 
2 A Europa só tem 9% dos recursos críticos de que necessita para a sua economia. 

Considerando que hoje a Europa á 

muito deficitária em matérias primas e 

tendo em conta o elevado potencial 

geológico de Portugal, é altura, no 

âmbito do Plano de Recuperação 

Económica e Social, para o país 

articular uma visão para os seus 

recursos minerais continentais e 

marinhos, mapear esses recursos, 

definir políticas de atração de 

investimento, para criar um setor 

mineiro mais dinâmico e  mais 

produtivo, capaz de responder às 

tendências da procura global. 
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os recursos geológicos, o seu enquadramento com o ordenamento do território, e a preservação da 

decisão nos órgãos superiores de soberania, conforme prevê a Constituição.    

Ao mesmo tempo deve assegurar-se e apoiar a instalação de indústrias transformadoras adjacentes, 

desenvolvendo também a indústria para a recuperação e reciclagem destas matérias primas numa 

ótica de economia circular em articulação com organismos públicos, universidades e centros de 

investigação que atualmente já se encontram a desenvolver projetos de investigação para a avaliação 

dos conteúdos em terras raras em resíduos sólidos ou líquidos e de processos de recuperação destes 

materiais com potencial uso posterior. 

No contexto da dependência de matérias primas oriundas do resto do mundo, a economia circular e 

a bioeconomia surgem, também, como uma oportunidade para fazer face aos desafios associados ao 

aumento da procura de matérias-primas. Estes dois modelos, que estão na base da elaboração de 

políticas que materializam os conceitos-chave de sustentabilidade, apresentam sinergias entre si, 

procurando responder às necessidades da sociedade assegurando, contudo, o respeito pelos limites 

da terra. De acordo com a Estratégia Europeia para a Bioeconomia, o potencial das bioindústrias 

poderá traduzir-se na criação de cerca de um milhão de novos postos de trabalho na Europa até 2030. 

Portugal, considerando o seu território terrestre e marítimo, dispõe, atualmente, de uma janela de 

oportunidade para se tornar líder na implementação da bioeconomia circular e sustentável a nível 

mundial.  

A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
Este é outro eixo que deve modelar o Plano de Recuperação 

Económica do país. Portugal tem feito o seu percurso nesta 

área com a redução do consumo de combustíveis fósseis e o 

uso crescente de recursos endógenos, como as energias 

renováveis, contribuindo de forma significativa para a 

descarbonização do país. Nos últimos anos assistiu-se a uma 

evolução notável no que se refere à mudança da matriz 

energética portuguesa3. Em 2005, o país dependia do exterior em cerca de 85% para as suas fontes 

primárias de energia e hoje depende em cerca de 72%. Esta é uma boa notícia e mostra o efeito de 

                                                           

 
3 O país atingiu o pico no consumo de petróleo em 2005, com 330 000 barris diários e hoje está à volta de 200 000 barris, 
que coincidiu também com um pico de emissões de gases com efeito de estufa. Atingiu o pico do consumo de gás em 2008 
com 5,2 mil milhões de metros cúbicos anuais e hoje consome à volta de 4 mil milhões de metros cúbicos anuais. 

Finalmente a transição 

energética. As grandes 

tendências do setor energético 

são os chamados 4D:  a 

Descarbonização, a 

Digitalização, a Descentralização 

e a Democratização da energia. 
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políticas públicas na reorientação do funcionamento da economia e do sistema energético. É 

importante realçar que as energias renováveis já contribuem hoje em cerca de 57% para a geração da 

eletricidade consumida no país. Este é um avanço significativo porque o país deve valorizar os recursos 

endógenos e promover o seu aproveitamento. Esta é uma área em que o Governo e as instituições 

têm feito um caminho meritório e a questão é prosseguir este caminho tendo em conta as quatro 

grandes tendências que estão a reformatar a matriz energética mundial: a eletrificação; a 

descarbonização; a localização e a otimização. 

A única razão para não termos hoje um domínio maior da eletricidade é porque ela não se pode 

armazenar a grande escala, à escala da rede. E é por isso que ainda temos o domínio do petróleo e 

gás, que se podem armazenar e consumir quando é necessário. Mas as inovações tecnológicas 

sucedem-se e existe um novo conceito de baterias - as baterias de fluxo -, que se baseiam num novo 

paradigma que incorpora também os avanços mais recentes da ciência dos materiais, e estas 

inovações quando gerarem uma solução eficaz, vão provocar a eletrificação crescente de grandes 

segmentos da economia mundial. É importante que o país se prepare para isso, com uma rede elétrica 

moderna, inteligente e flexível, com mais smart meters para monitorizar e aumentar a eficiência 

energética, com a crescente digitalização das utilities e serviços. Nesta equação não podem ser 

esquecidos os edifícios, que consomem 20% da eletricidade global, e, portanto, apostar e reforçar os 

programas de eficiência energética que existem é também fulcral. 

 

O Plano de Recuperação Económica e Social deve articular toda a sua intervenção na área da transição 

energética, em sintonia com as tendências estruturais que estão a emergir e que vão reformatar o 

sistema energético global. 

O Plano de Recuperação Económica e Social é essencial para ajudar à construção de uma rede 

el®trica nacional ñinteligenteò (smart grids), para consolidar o cluster de energias renov§veis; 

para tornar mais limpo o sistema de geração elétrica nacional, libertando-o do consumo de 

carvão (que é o mais poluente dos combustíveis fósseis) e aumentando a contribuição das 

energias renováveis; apostando também num sistema de transportes mais limpo e sustentável, 

com a mobilidade elétrica; estimulando a economia do hidrogénio, que pode vir a ser essencial 

não só para o sistema de transportes com a crescente competitividade das fuel cells mas também 

com o seu contributo para o armazenamento de eletricidade, que é uma questão crucial para o 

futuro. 
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Figura 6 

A COESÃO DO TERRITÓRIO: A AGRICULTURA, A FLORESTA E A TRANSFORMAÇÃO DA PAISAGEM 

Há que aproveitar o presente momento para refletir sobre que futuro queremos para o território, 

para o interior do país e para a floresta, bem como que instrumentos são necessários para levar a 

cabo as medidas de política que assegurem a sustentabilidade dos recursos naturais, a valorização dos 

territórios, a proteção das populações e economias locais.  

Portugal tem um território com muitas assimetrias, que são muitas vezes expressas em dicotomias 

simplistas: litoral vs interior; norte vs sul; áreas urbanas vs áreas rurais. Estas dicotomias são pobres, 

simplificam a realidade e impedem muitas vezes a adoção de políticas públicas adequadas, que têm 

que ser baseadas numa visão integrada do território e na construção de modelos e agendas, que 

partam da identificação das valências e fragilidades de todos os subsistemas territoriais. A construção 

de mapas de resiliência que integrem as infraestruturas, as acessibilidades, a demografia, o nível de 

pobreza devem ser a base para um modelo de desenvolvimento económico e social integrado, capaz 

de responder às questões do emprego, sustentabilidade, qualidade de vida, ambiente e assegurar 

uma economia de bem-estar para as populações.  






























































































































































